PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 571, DE 2020.
De autoria do Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe objetiva transformar o Hospital das Clínicas de Bauru - HCB em autarquia.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto com a emenda então apresentada.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto, no mérito, é louvável e, portanto, merece prosperar. A transformação do Hospital das Clínicas de Bauru em autarquia visa a dotá-lo das condições institucionais e administrativas para o melhor desempenho de suas atribuições educacionais e de saúde pública, por meio da concessão autonomia financeira, administrativa e patrimonial.
A proposição, todavia, padecia de vício de iniciativa. Por essa razão, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou emenda que, ao alterar a redação do artigo 1º, tornou o projeto autorizativo. Com isso, a despeito do entendimento em sentido diverso do Supremo Tribunal Federal (STF, Pleno, MC na ADI nº 2.364/AL, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 14.12.2001), contou-se sanar a inconsistência de ordem legal. No que nos compete opinar, entendemos que a emenda não diminui o mérito do projeto, que consiste em viabilizar, para o HC de Bauru, as autonomias que caracterizam as autarquias, entidades da administração indireta. Não vemos óbices de mérito à emenda, portanto.
Com o intuito único de aprimorar as disposições contidas nos artigos 4º e 10 da propositura, todavia, apresentamos a seguinte emenda. Ela redefine, no artigo 4º, a associação entre o HC e a Universidade de São Paulo e substitui no inciso I do artigo 10, a expressão Conselho de Administração por Conselho Deliberativo. 

EMENDA

Dê-se ao caput do artigo 4º e ao inciso I do artigo 10 do Projeto de lei nº 571, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 4º - O HC BAURU manterá associação com a Universidade de São Paulo - USP, para fins de ensino, pesquisa e prestação de ações e serviços de saúde à comunidade.”
“Artigo 10 – (...)
I - Conselho Deliberativo - órgão de deliberação máxima, controle e fiscalização.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 571, de 2020, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e com a emenda ora apresentada. 




Sala das Comissões, em 

Deputado Adalberto Freitas

Relator
